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Acta da Reunião Geral de Alunos da AAFDL - Ordinária 

(10 de Maio de 2017) 

 

  Ao décimo dia do mês de Maio de 2017, pelas 18 horas e quarenta e cinco 

minutos1, teve lugar, no Anfiteatro 7 da Faculdade de Direito da Universidade de 

Lisboa, a Reunião Geral de Alunos, com a seguinte Ordem de Trabalhos: 

1. Período Antes da Ordem do Dia (PAOD); 

2. Aprovação da Ata da reunião anterior; 

3. Aprovação do Regimento Interno da Mesa 

4. Apresentação, discussão e votação do Plano de Atividades da Direção; 

5. Apresentação e Discussão do Orçamento da Direção; 

6. Apresentação e Discussão do Parecer do Conselho Fiscal relativo ao Orçamento 

da Direção; 

7. Votação do Orçamento da Direção; 

8. Outros assuntos. 

 

1. Período Antes da Ordem do Dia. 

 O Presidente da Mesa da RGA, João Tavares, iniciou a mesma informando os 

alunos após informar que já se reunia o quórum necessário ao início da mesma.  

 Foi pedida a palavra por um aluno, Pedro Martinez, que havia sido dito pela 

Presidente da Comissão Eleitoral, à data, que havia a possibilidade de repetir o ato 

eleitoral, uma vez que se verificavam votos suficientes para, quer a Tuna, quer os 

Marretas, elegerem representantes para o Conselho Fiscal. Seguidamente, o Presidente 

da Mesa da RGA, na pessoa de João Tavares, respondeu que existem requisitos 

mínimos para alguém se poder candidatar aos Órgãos da AAFDL, nomeadamente, ser-

se sócio da mesma: o que não aconteceu com a Tuna e com os Marretas. Acrescentou 

ainda, que fora feita uma recontagem de votos por parte dos membros da Mesa da RGA, 

que será colocada, assim que possível, na Faculdade. Pedro Martinez contrapôs, ainda 

                                                           
1 Uma vez que foi adiada por falta de quórum, nos termos do artigo 19º, nº 2, dos Estatutos da 

Associação Académica da Faculdade de Direito da Universidade de Lisboa 
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assim, que as listas houveram sido aceites uma vez que constavam dos boletins de voto. 

Neste seguimento, André Carvalho, esclareceu que se esqueceu de entregar os 

documentos referentes e que, efetivamente, só uma lista cumpria os requisitos – a Lista 

E, “Evolução a Teu Lado”. Por fim, interveio Bernardo Alvim, congratulando e 

desejando um bom mandato. De seguida, abordou o tema da saída dos resultados da 

colocação no Programa ERASMUS, dizendo que a mesma foi tardia, isto é, dois meses 

após as colocações da Faculdade Nova; os alunos que se candidataram às Faculdades do 

Chile e de Macau perderam a oportunidade, uma vez que as vagas acabaram, antes dos 

resultados das candidaturas serem facultados; os alunos não terão bolsas devido à 

discrepância das médias. Interpelou, deste modo, que a direção interviesse. O Presidente 

da Mesa da RGA, João Tavares, concluiu dizendo que o Plano de Atividades será 

discutido mais adiante, pelo que Bernardo poderá colocar a mesma questão à Direção da 

AAFDL. 

 

2. Aprovação da Ata da reunião Anterior 

 João Tavares, Presidente da Mesa da RGA, mencionou que se iria proceder 

naquele momento à aprovação da Ata. Contudo, Pedro Martinez pediu a palavra 

pedindo para retificar a incorreção da ata anterior, onde dizia “Mentiu nas declarações 

que fez aos Conselheiros Pedagógicos.”. Em resposta, Gonçalo Martins dos Santos, 

Presidente da Direção da AAFDL, disse que sempre levou os materiais necessários, 

tendo sempre o apoio dos conselheiros discentes.  

 A Ata foi aprovada com quarenta e sete (47) votos a favor, cinco (5) votos 

contra e oitenta e sete (87) abstenções. No seguimento da aprovação, Ricardo Marcos 

pediu para fazer uma declaração de voto, na qual mencionou que no ponto 6 da Ata da 

anterior RGA não constava a sua intervenção, realizada no PAOD. Para além deste, 

Pedro Martinez, requereu uma declaração de voto, a qual, posteriormente, mencionou 

que faria chegar à Mesa por escrito2. A mesma, não chegou à Mesa sendo, por esse 

motivo, excluída da presente Ata.  

 

                                                           
2 Ao abrigo do Artigo 24.º/2 – “As declarações de voto têm que ser entregues à Mesa nos 5 dias 
posteriores à realização da R.G.A., sob pena de exclusão da Ata.”  
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3. Aprovação do Regimento Interno da Mesa  

 O Presidente da Mesa da R.G.A, na pessoa de João Tavares, refere, 

relativamente ao Regimento Interno da Mesa da R.G.A., que as alterações feitas foram 

diminutas. Assim, a Mesa adicionou, somente, algumas funções aos Suplentes, bem 

como o princípio da imparcialidade no artigo décimo segundo (12.º). Feitas as devidas 

ressalvas, procedeu-se à aprovação do Regimento Interno da Mesa. O mesmo foi 

aprovado com sessenta e sete (67) votos a favor, zero (0) votos contra e sessenta e dois 

(62) abstenções.  

 No seguimento da votação, foi pedido por Pedro Martinez uma declaração de 

voto a qual, posteriormente, optou por não fazer, quando interpelado. 

4. Apresentação, discussão e votação do Plano de Atividades da Direção 

 Tomou a palavra Gonçalo Martins dos Santos, Presidente da Direção da AAFDL 

que destacou alguns pontos do Plano de Atividades, os quais constam do respetivo 

Plano.  

 Pediu para intervir Marta Martins da Silva, na qualidade de treinadora da equipa 

de Basquetebol Masculina, questionando se seria no presente ano que a equipa teria 

equipamentos decentes. Gonçalo Martins dos Santos replicou que, sendo objetivo, 

garantia que a equipa terá os equipamentos.  

 Seguidamente, pediu para intervir Mónica Alves, na qualidade de representante 

do Cénico de Direito, questionando o porquê da proposta do terceiro encontro do Teatro 

de Direito não ter sido aceite. Neste sentido, Gonçalo Martins dos Santos respondeu que 

todos os núcleos têm as suas atividades e que o plano de atividades do mesmo deve ser 

enviado ao Presidente, ao Tesoureiro e ao Vogal. Contudo, no Plano de Atividades não 

consta a atividade concreta de nenhum núcleo autónomo, o que não impede que o 

mesmo não seja realizado.  

Intervenção de Pedro Martinez começando por dar os parabéns e desejar um 

bom mandato á Mesa. De seguida focou-se no tema em discussão, começando por dizer 

que para além de erros, em relação à Mensagem do Presidente, fazer resumos dos 

diferentes departamentos não vale, não sendo dito nada do que o Presidente irá fazer 

enquanto Presidente da Associação. Louva a postura de diálogo, que já estava no 
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programa eleitoral e que seja melhor do que o seu trabalho como vogal do pedagógico. 

Refere um comentário sobre qual é a sua política em relação UL, AL, CNEV, FAL. 

Segue para a ação social, confessando que fica de pé atrás com o voluntariado 

internacional, devendo ser pensado primeiro no nacional. Aconselha a AAFDL ter 

contacto com outros núcleos como os Católicos, os socialistas e a missão país que é o 

maior projecto da faculdade. Quanto á pasta do pedagógico e do Gonçalo, questiona se 

se irão realizar sessões de esclarecimento sobre o novo regulamento.  

Gonçalo procede à resposta agradecendo o elogio pela sua forma de escrever, 

relembrando que um Presidente, para além de ter dois departamentos, da política interna 

e externa, tem os seus propósitos, assumindo uma posição de que querer reformar os 

estatutos o que não se viu antes; assumir que quer estar num conselho de gestão e que 

quer um aluno lá para representar os alunos; Refere também que, em relação ao resumo, 

o presidente tem um papel na elaboração das medidas bem como garantir isso, 

acrescentando que, se estava no texto da candidatura é porque quer que o que lá esteja 

faça parte do seu mandato. Na política externa, CNEV e ENDA – pensa que não seja 

necessário falar de algumas instâncias, explicando que, para a AAFDL ir à FAL e AL 

teria de se ir à R.G.A., contra à UL. Segue para a ação social, que comenta que não é 

demasiado, querem dinamizar. Refere que o programa tem poucas informações, os 

núcleos autónomos têm a ver com a AAFDL, por isso afirma como sendo possível 

associarem-se com os católicos, pois as iniciativas dos núcleos são bem-vindas. 

Acrescenta que o INnet campus é um dos programas que a associação está presente; 

quanto ao Regulamento, a Associação só tem que se precaver caso o novo regulamento 

seja aprovado, parecendo um atentado à honra dizer que esta ignora a opinião da RGA. 

Por último, diz que a Associação defende a posição da RGA estando enquanto vogal e 

como presidente. 

Seguem-se uma série de intervenções começando pela de Tiago Fontez 

relativamente ao discurso de Gonçalo dizendo que fugiu à questão, não esclarecendo 

qual vai ser a posição externa da associação, querendo saber a posição relativamente aos 

ENDAS aos CNEVAS. 

Segue-se depois a intervenção de Pedro Martinez que questiona o que é que 

Gonçalo, como Presidente de Direção vai fazer sobre a UL e ainda em relação à ENDA, 
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à qual foi convidado a ir, referindo que este não compareceu por estar a gravar a música 

da lista. 

Gonçalo Martins dos Santos procede à resposta frisando que é escusado fazer 

ataques pessoais. Relativamente à política externa, explica que esta política não será 

feita com ENDA ou o CNEV na sua plenitude mas também com as grandes instâncias, 

em que se discutem as propinas e a defesa do “Movimento Propina Zero” em todas as 

instâncias. Fala que na ação social querem uma nova atribuição de bolsas, mencionando 

o plano de emergência social. Em relação à UL, defende que não deve ser o próprio a 

decidir, há outras associações que decidem e que a Associação irá apoiar as posições da 

R.G.A. e questionar a existência da UL. 

Quanto à intervenção de Afonso Dantas afirma que, no passado era colaborador 

da AAFDL no departamento de Erasmus, indo ver o relatório de actividades de 

2015/2016, constatando que se encontra igual ao atual, questionando este facto. 

Gonçalo, como Presidente da Direção responde que se irá elaborar um guia com novas 

informações, que irá ser completado. 

De seguida, a intervenção de Adolfo Domingues começa por congratular o 

programa, referindo algumas ideias que nunca passarão de ideias, tais como a Página de 

Arrendamento por não acrescentar nada de novo, juntamente com o problema de ónus 

no que toca aos contratos de arrendamentos. Quanto ao voluntariado internacional 

concorda que é boa ideia, mas a questão é a garantia das necessidades, acrescentando 

que a ESEC não consegue garantir uma eficiente e segurança máxima aos seus 

voluntários. Por último, em relação à editora, menciona o facto de esta ser capaz de 

rivalizar com a Almedina, mas critica o facto de não publicar as obras dos alunos de 

licenciatura. 

Gonçalo no seguimento da intervenção já mencionada afirma que relativamente 

às ideias utópicas acredita que serão concretizáveis. A questão do arrendamento refere 

que houve uma reunião com a UNIPLACE que faz arrendamentos e desta forma passa 

de utópica para concretizavel. De seguida esclarece que o cinema não existe na 

faculdade, achando importante, que as matérias serão diferentes da reitoria, havendo 

uma partilha de informações da UL e da faculdade de Direto de Lisboa, afirma ainda 

que a rede de voluntários será feita com parcerias. Quanto á editora, o Presidente da 

Direção afirma que quer rivalizar com todos, promover outros autores e potenciais 
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autores, tendo mecanismos para tal na revista jurídica. Refere ainda o mecanismo, “in 

memorium”, explicando que é um tributo aos professores recém-falecidos sendo os 

artigos publicados e realizados por alunos, atribuindo uma bolsa que dará a 

oportunidade de publicaçãoaos alunos. 

Na intervenção de João Rabaça a representar a Tertúlia aprecia que, no geral está 

bom, informando que não irá baixar as calças, dizendo que um plano de atividades 

convém ser ambicioso, não partilhando as preocupações do Adolfo, pois se forem 

receosos não se irá avançar. De seguida propõe a criação do Núcleo de estudantes 

disléxicos; em relação ao acompanhamento académico, questiona se o projeto a médio-

longo prazo será mesmo um projeto; quanto à bandeira do voluntariado questiona se o 

objetivo é ir tirar fotos com os “escurinhos” para pôr no Instagram; critica o facto de os 

prémios terem o mesmo valor que o prémio de mérito de um estudante que “malha nos 

códigos e nos tratados durante um ano inteiro”; refere a bolsa de mérito para o melhor 

aluno/a que tem dificuldades económicas; quanto aos mestrados, diz que existe uma 

relação difícil com estes, apelando à reformulação dos mesmos, ironizando que a 

atualização do manual de boas práticas pedagógicas “é sempre bonito”; quanto ao 

departamento do recreativo refere que os valores e a cerveja é que interessam e que os 

estudantes não querem saber quem põe a música “estamos-nos a cagar com quem põe a 

música, estamos bêbedos e só queremos um gajo qualquer que mexa na música”. 

Concluindo, acaba por ironizar, afirmando que o Marketing consiste numa rúbrica 

humorística, perguntando se o teaser da mesma foi o vídeo da bicicleta. 

O Presidente Gonçalo agradece por considerar que o PA está bom, apesar da 

palha. Refere que será feito um convite a 4 professores adequados a cada área jurídica 

para renovar os planos de estudos acrescentando que irá ser discutido em jornadas 

académicas o que se passará; pronuncia-se pelo objetivo da ação social em abordar as 

dificuldades académicas dos alunos; No que toca aos mestrados, está em comissão para 

serem discutidos os mestrados e renovar a imagem dos mesmos; em relação ao 

pedagógico refere a prioridade dada ao regulamento de avaliação, classificando os 

estudos em homenagem como uma obra jurídica; por último, em relação ao recreativo, 

afirma o valor da festa em 15 mil euros, tendo em conta que os 18 mil euros serão os 

rendimentos. 
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Segue-se para a intervenção de Bernardo Alvim, congratulando o Gonçalo por 

ter mudado o que mudou; passa a questionar o que o conselheiro de marketing e 

imagem é; se a pretensão de reformular o estatuto de trabalhador-estudante é referente 

ao estatuto da FDL ou do código de algo; No que toca ao plano de estudos, fala da 

importância de saber o que vão fazer, questionando também se a feira da 

empregabilidade se irá realizar, assim como em relação à abertura da associação eda 

festa mistério que, sendo mistério, os alunos não saberão no que estão a votar. 

O Presidente de Direção começa por agradecer a intervenção em questão e que, 

em relação à primeira perguntar, o Frederico, na qualidade de Tesoureiro, irá 

desenvolvê-la. Explica a pretensão de quererem desenvolver uma lei própria e os 

benefícios que existem para os trabalhadores estudantes da faculdade; a sua posição, ou 

seja, a posição da Direção, relativamente ao Plano de Estudos, será defender que se 

deve discutir em sede própria o Plano de Estudos, não concretizando a ideia, querendo 

uma comissão para que haja quórum, discussão e votação; afirma a realização da feira 

de empregabilidade, assim como abertura da associação, que não se encontrada vedada 

a ninguém. Por último, confessa que espera que esta continue um mistério, sendo depois 

desenvolvida e apresentada. 

De seguida André Carvalho intervém no sentido de desafiar o Cénico e os vários 

núcleos a falar do plano de atividades, referindo que o Fiscal vê o plano dos núcleos e 

passa-os à frente.Declara que a tuna tem sido o exemplo e entrega o plano para serem 

apresentados em R.G.A., dirigindo-se a Marta Sitú, como vogal do Departamento do 

Cultural e Apoio aos Núcleos Autónomos e Gonçalo, como Presidente de Direção, 

criticando a atribuição de 1000€ para o encontro de tunas, pois não está no plano de 

atividades o apoio aos núcleos em relação às viagens que a tuna irá fazer. Na questão do 

marketing, questiona se haverá apoio às marcas dos núcleos autónomos e nas atividades 

das tunas, visto que algumas destas não foram expostas. 

Dando seguimento à R.G.A., David Rodrigues procede à intervenção afirmando 

que, no mandato cessante, todos os núcleos apresentaram as suas contas, o único que 

não o fez foi o dos católicos. 

Pedro Martinez intervém dizendo que a Tuna não entregou o Orçamento, ao que, 

David clarifica que este foi mandado para ele. 
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Gonçalo responde que é preciso que apresentem os planos de atividades e que no 

encontro de tunas terão os mil euros mas também apoios da UL e da IPDJ, que irá 

ajudar a 6ª instância. Quanto às viagens, afirma que terão abertura para os discutir os 

apoios e ajudar sempre que necessário, apelando à realidade orçamental, sendo precisa 

uma análise caso a caso, reagindo afirmativamente quanto aos apoios aos núcleos do 

marketing. 

Em seguida, na intervenção de Ricardo Marcos, questiona qual a posição a nível 

interno do regime fundacional e também relação aos estatutos dos dirigentes 

associativos e ainda refere dois pontos, o primeiro consiste na posição que nós, 

estudantes, vamos assumir nos ENDAS, em relação ao regime fundacional e saudou a 

manutenção do projeto da ”propina zero”; o segundo tópico este sugere um debate sobre 

o RJES, (regime jurídico do ensino superior), no âmbito do trabalhador estudante. 

Gonçalo refere que não pode responder pela política externa e que irão fazer tudo para 

que não se substitua ao debate público. 

Tiago Fontez faz uma intervenção relativamente ao plano de atividades, sente 

algumas dificuldades em aprovar o mesmo, problematizando a integração dos 

estudantes conjugada com o corte nos núcleos e no cultural. O Presidente da Direção, 

Gonçalo, explica, tentando combater a vagueza que respondeu a todos no que toca à 

política externa, não se comprometendo com a mesma sendo necessário levar a debate. 

Refere queos valores falados foram canalizados para o fundo que a Associação necessita 

de ter, fazendo questão de aumentar o que for para aumentar nos núcleos, enquanto que 

outros não necessitavam de tanto, concluindo que o apoio da associação existe sempre, 

mas não para dar apenas dinheiro pois não vão desinvestir nos núcleos. 

O Presidente de Mesa João Tavares pronuncia-se em relação à questão da 

aprovação do plano de atividades sem a aprovação do orçamento, explicando que a 

Mesa tentou arranjar uma solução melhor, mas que, se o plano de atividades for 

chumbado na presente R.G.A., teria de se convocar uma nova R.G.A. Se um destes, 

plano de atividades e orçamento não for aprovado haverá outra R.G.A, e nessa, se não 

for aprovado proceder-se-ão a novas direções, segundo o artigo 16º nº3 dos Estatutos da 

AAFDL. 

 Passando à votação do Plano de Atividades, este foi aprovado com sessenta e 

cinco (65) votos a favor, vinte e oito (28) abstenções e onze (11) votos contra. 
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5. Apresentação e Discussão do Orçamento da Direção 

Frederico na qualidade de atual Tesoureiro da AAFDL, respondendo em relação ao 

marketing refere que este se apresenta como uma aposta importante, a começar pela 

parceria com a Fnac, a proximidade com os autores, a contratação de um novo 

funcionário encarregue da área comercial, bem como o rigor no processo de feitura das 

obras foram algumas das mais-valias para esse impulso que é agora a 2ª maior editora 

jurídica do país; refere a criação de um conselho de imagem e marketing que pretende 

coadjuvar a editora na definição da política de marketing, comunicação e imagem, 

analisando as propostas gráficas e de publicidade apresentadas à AAFDL Editora, 

promovendo ações de campanha e gerir as diversas plataformas existentes, sendo elas a 

“newsletter”, livraria online e Facebook; aproveita também para convidar todos os 

alunos a visitar a feira do livro, na qual a AAFDL terá uma banca só dela; em relação ao 

que se propõe, aposta numa reestruturação da livraria online, aumentando a atratividade 

da mesma e a sua facilidade de pesquisa; menciona a aquisição de uma embaladora para 

diminuir os abates, que reflete que a editora está a crescer; fala também da proximidade 

com o conselho fiscal é importante; refere que o plano de orçamento foi baseado no 

anterior e que o advogado mencionado no mesmo foi uma manobra, caso seja 

necessário; Frederico afirma que se esqueceu do ensaiador da Barituna, informando que 

os núcleos podem contar com o design da AAFDL, alertando para o problema de que o 

departamento da fotocomposição não chega para os livros que a AAFDL Editora 

produz. 

O Tesoureiro refere ainda todos os pontos que constam no Plano de Atividades , na 

Mensagem do Tesoureiro quanto à especificidade dos “Outros Serviços”. Acrescenta 

também que a feira do livro necessita de orçamento, havendo um seguro para a mesma; 

nas deslocações estão as ENDAS, CNEV; existe também o custo com o pessoal, 

salários, diuturnidades, formação profissional; em relação ao equipamento informático, 

identifica sendo um dos gastos uma máquina de faturas e também para vendas 

posteriores. 

 No seguimento da Mensagem do Tesoureiro, este especifica os encargos de cada 

departamento da Direção, que constam do Plano de Atividades e Orçamento: ação 
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social aumentou; todos os prémios têm mais ou menos os mesmos valores porque esse é 

o máximo, mas que não irão gastar esses valores; os mestrados também reduziram, não 

teve gastos; pós laboral zero; recreativo manteve, apenas aumentando um pouco a festa 

do “Porco no Espeto”. 

Em relação aos Núcleos, refere, quanto ao Cénico de Direito teve uma redução de 

200 euros, pois explica que não têm de pagar todos os figurinos; O da Barituna foi 

reduzido; O da Venusmonti aumentou, confirmando que não fora por ser chantageado; 

O NEA também reduziu; Em relação ao NEC, refere que este tinha várias coisas 

discriminadas como cartazes, incluídos no departamento do marketing. Frederico 

explica que referiu os 50€ mas que nunca negou a ajuda a um núcleo, acrescentando que 

um orçamento é um instrumento de gestão interna que não tem de seguir à risca, 

podendo haver juros negativos e positivos; Ao NERA foram atribuídos 50€; à noite de 

fados 500€; à rádio 300€, fazendo ainda referência para o festival de tunas, delegando 

essa competência para Marta Sitú, Vogal do Departamento do Cultual e Apoio aos 

Núcleos Autónomos. 

Seguidamente, referente ao Departamento do Desporto, fala do aumento do salário 

dos treinadores, cujo elenco irá aumentar; mencionando que uma das prioridades de 

equipamentos é o da equipa de Basquetebol masculino; existência da Gala do Desporto; 

menciona o incentivo aos treinadores que consistem em, se a equipa subir de divisão, o 

respetivo treinador recebe mais; referência ao manual de fitness, saúde e bem-estar, e 

por fim, 50€ para a Jornadas e Conferências do Desporto. 

Conclui com os rendimentos das vendas de mercadorias, que englobam tudo, 

incluindo cedências: bar velho, novo e estratosfera; afirma que os alugueres dos cacifos 

aumentaram devido ao melhoramento dos mesmos; referência ao subsídio da tequila, 

representado no Velho, e acrescenta que irão arranjar meios de acesso direto às 

maquinas. Por fim, afirma que prefere ser realista e falar de rendimentos e gastos 

concretos. 

Seguida da apresentação de Frederico Pereira, como Tesoureiro, surge a 

intervenção de Mónica Alves, representante do Cénico de Direito, questionando o 

porquê deste núcleo não ter sala incluída no PA e quando será esta atribuída, acabando 

também por questionar acerca da diminuição de 200€, explicando que não têm verbas 
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para ir a festivais de teatro, já tendo acontecido pagarem do bolso pessoal, como por 

exemplo na ida à Covilhã. 

No seguimento da intervenção de Mónica, André Carvalho intervém, afirmando 

que “o açoriano da tuna paga todas as pandeiretas que usa e paga as cordas que estraga.” 

Frederico, na qualidade de Tesoureiro da AAFDL responde ao pedido de 

esclarecimento da Mónica que em relação à sala está a ser resolvido e que em relação ao 

orçamento já foi referido, ao qual a aluna Mónica ainda intervém dizendo que a única 

maneira de pagar aos seus técnicos de som é com jantares e porque são seus amigos, 

visto que o orçamento dado pela AAFDL não cobre de maneira nenhuma o 

acompanhamento dos respetivos técnicos. O Presidente João Tavares interrompe para 

relembrar que as intervenções em RGA têm que ser solicitadas e autorizadas, de modo a 

evitar o modo converso na mesma. Ainda em relação ao cénico, segue-se o pedido de 

intervenção de André Carvalho, fazendo uma comparação meramente institucional entre 

o orçamento do cénico, que é superior em 100€ que o da tuna masculina, e tendo em 

conta a visibilidade de cada um, o cénico não tem visibilidade, acrescentando ainda que, 

tal como o cénico, a tuna masculina também paga deslocações e material, e que também 

têm o festival das tunas que custa 12 000€, mas que não podem depender da associação 

para isso, portanto o cénico não tem margem de manobra para dizer que recebem pouco 

com tão pouca visibilidade que tem com mais 100€ que a tuna masculina. Mónica pede 

defesa de honra, afirmando que o dinheiro que o cénico gasta não é dinheiro para mais 

nada que não sejam as atuações e que, em relação à visibilidade, não forma de não ver, 

tendo em conta todos os cartazes na FDL e outras faculdades. O Presidente João 

Tavares interrompe, alertando para o controlo das defesas de honra, pois uma defesa de 

honra tem caráter pessoal e não a defesa do núcleo em si. André volta a intervir, 

dirigindo-se ao Frederico e Gonçalo como Tesoureiro e Presidente da AAFDL, 

respetivamente, que, em relação à viagem da Madeira para o festival, apenas estão a 

pedir que a Associação comparticipe com 40% para as deslocações, estando o 

alojamento e a alimentação já garantidos pela tuna; refere ainda que há equipas do 

desporto que têm objetivos monetários e que a VenusMonti não precisa de tais objetivos 

e ainda ganha prémios. Frederico esclarece que os objetivos monetários são para os 

treinadores, não para os atletas. 
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 Em seguimento, a aluna Márcia Barroso faz um pedido de esclarecimento em 

relação ao porquê de o NEA ter mais orçamento que o Cénico se a única coisa que viu o 

NEA fazer foi uma festa a que quase ninguém foi. O Tesoureiro Frederico volta a frisar 

que em relação à parte dos técnicos de som que o Cénico precisa a AAFDL tem 

parcerias e pode ajudar; quanto ao NEA, apresentaram as suas razões e o valor atribuído 

foi justificado.  

 Ainda no plano do Orçamento, Bernardo Alvim questiona os 4500€ de 

equipamento informático; relaciona baixar o preço das pulseiras das festas dado o 

investimento feito (2000€); as falhas comunicativas em relação ao NEC, que 

tardiamente souberam que tinham perdido 450€ do seu orçamento; e finalmente 

questiona o preço das inscrições da Adesl referente ao Desporto. Frederico esclarece o 

Bernardo, pela respetiva ordem colocada, que o equipamento informático se justifica 

pela máquina para a feira do livro que custa um valor considerável, pelo software que 

precisa de ser gasto e pela fotocomposição; o investimento nas festas vai ter retorno; no 

Desporto, baseou-se no orçamento do ano passado. Posta a questão do NEC, Jaime 

Reis, Presidente do mesmo, faz um pedido de esclarecimento devido ao orçamento de 

50€, que se apresenta como baixo para todas atividades que o NEC realiza, como a 

revista e o voluntariado. Para além disto, a redução do orçamento sem comunicação 

antecipada e o que significa a referência a outros apoios além do orçamento se apenas 

referentes aos cartazes e impressões, questionando a utilidade do orçamento. Acrescenta 

ainda que, desde que a AAFDL cumpra o que diz, se fornecer os apoios que prometem, 

o que interessa ao NEC é que consiga cumprir as suas atividades mesmo não tendo o 

maior orçamento possível, e por isso o NEC vai abster-se da votação deste orçamento 

para manter uma posição saudável com a associação. O Tesoureiro Frederico responde 

ao Presidente do NEC que a Associação irá suportar os custos de cartazes e impressões 

de todos os núcleos, e que os restantes custos terão que ser justificados conforme as 

necessidades e faturas, dando a segurança que a AA vai cumprir a sua palavra. Jaime 

questiona ainda porque é que não se atribui o orçamento com base do que se vai gastar e 

atribuem já todo o orçamento, à qual Frederico responde que há coisas que dependem 

muito de com quem cada núcleo trabalhar, visto que a Associação tem preços e 

parcerias próprias com gráficas e que, além disso, a reunião entre AAFDL e NEC com o 

objetivo de debater o orçamento deste núcleo não existiu, daí que se justifique este 

valor. 
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 Segue-se o pedido de intervenção de Pedro Martinez, apelando ao esforço de 

todos por falar bem por sermos juristas e vivermos da linguagem pois futuros juristas 

devem respeitar o sujeito e predicado da língua portuguesa; refere também que a tão 

pouca antecedência da divulgação do orçamento não permite a devida preparação das 

intervenções da RGA visto que os alunos têm aulas durante o dia e que a reunião entre 

AAFDL e NEC não foi realizada por culpa de ambas as partes. Na sua intervenção, 

Pedro questiona também se não haverá um subsídio que cubra o dinheiro das 

deslocações com os funcionários. Em relação ao NEC, afirma que lhe parece afetar a 

autonomia dos núcleos ao terem que pedinchar pela caridade do Tesoureiro, estando 

sujeitos a uma total discricionariedade e censura. Apesar de concordar que tem de haver 

controlo, o que o Frederico, como Tesoureiro está a fazer é propor um orçamento 

fictício que não irão cumprir, o que faz questionar o rigor orçamental, ao admitir em 

RGA e pedir para aprovar um orçamento que não pretendem cumprir. O Tesoureiro 

Frederico começa por responder que todos os núcleos têm que justificar os seus gastos 

para que a AA saiba onde está a gastar o dinheiro. Em relação ao NEC o mesmo passa a 

ler e-mails trocados com o Presidente do NEC sobre a tentativa de reunião sobre o 

orçamento, havendo erro de ambas as partes pois o NEC afirma não ter ainda o plano de 

gestão orçamental, perguntando se poderá ser depois das frequências, e Frederico 

confirma não ter respondido a um dos e-mails, assumindo também o seu erro, 

concluindo que fictício é o que, neste caso o Pedro, quiser entender, visto que o dinheiro 

não está ali disponível e que, como antigo dirigente associativo, este deveria saber 

disso. Frederico termina a sua resposta mencionando que, quanto às deslocações irão 

esclarecer. 

 Seguidamente, dá-se a palavra a João Amaral, com um pedido de esclarecimento 

dirigido a Frederico, dizendo que é uma pena olhar para núcleos com uma redução de 

90% no orçamento, ainda que perceba que o problema seja a austeridade e a culpa de 

ambas as partes, AAFDL e NEC, reforça que este núcleo tem um programa extenso e 

que 50€ é pouco para tal, e por isso, questiona o que é que a Associação está disposta a 

dar, frisando que a pseudo-parceria em relação aos cartazes e impressões não é 

suficiente. O Presidente de Mesa interrompe João, alertando que a sua intervenção é um 

pedido de esclarecimento sobre a resposta anterior de Frederico, e não em relação ao 

Cénico. André Carvalho faz um pedido de esclarecimento dirigido a João Amaral, em 
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que refere que, entre VenusMonti e AAFDL foi marcada uma reunião e ficou decidido o 

plano orçamental, afirmando que o NEC deveria ter feito o mesmo.  

 João Tavares, como Presidente de Mesa, recusa os pedidos de honra solicitados, 

justificando-se através da banalização que tem sido feita nesta RGA quanto ao direito de 

defesa à honra, dando a palavra a João Amaral que interroga qual o critério para reduzir 

90% do orçamento com base de uma culpa que não é só do NEC em relação à reunião. 

Jaime procede a um pedido de esclarecimento dirigido a André Carvalho, afirmando 

que o NEC não se mete nos assuntos da Tuna masculina, apelando a esta que também 

não o faça, reforçando a ideia que se trata de um assunto apenas entre AAFDL e NEC. 

André Carvalho pede à Mesa uma defesa de honra, a qual é recusada pelo Presidente da 

mesma, que refere que a honra da tuna não foi lesada, ainda que André Carvalho o tenha 

considerado. 

 Posteriormente, foi entregue um requerimento à Mesa por João Rabaça, que, 

ainda que não tenha cumprido com o requisito do artigo 18º nº 1 do Regimento da Mesa 

da R.G.A 2017/2018, a Vice-Presidente Carolina Vaza procedeu à sua leitura “Vamos 

resolver isto como homens”.  

Joana Zagury entrega uma declaração de voto à Mesa3. 

 Segue-se uma intervenção de Luana Pinto afirmando que a R.G.A. é uma 

reunião de alunos e não de juristas, por isso, cada um adapta a linguagem como quiser. 

Faz também uma referência ao NEC, dizendo saber da sua existência há pouco tempo, 

mesmo estando na faculdade há quase um ano, e acrescenta que um Núcleo de 

Estudantes Católicos numa Faculdade de Direito pública não lhe parece fazer muito 

sentido e que, ao contrário do NEC, o Cénico de Direito apresentou as suas contas, não 

concordando sequer com os 50€ atribuídos ao NEC. Alexandra Jardim faz um pedido de 

esclarecimento a Luana, no qual explica que, apesar de estarmos num estado laico nada 

impede que cada um tenha a sua religião, referindo ainda a Missão País como uma das 

atividades mais envolventes do núcleo em questão. Na qualidade de Presidente de 

Mesa, João Tavares intervém, passando a explicar que o NEC entrou na Associação 

antes da entrada em vigor dos atuais estatutos da Mesa, os quais não possuem efeito 

retroativo. Por isso, a aluna limitou-se a expressar uma opinião, não havendo 

                                                           
3 A seguinte declaração de voto segue no Anexo A), presente nas páginas 18 e 19 da presente Acta. 
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necessidade de se invocar a lesão de honra cada vez que isso aconteça, acabando por 

agradecer as intervenções de Pedro Martinez, que demonstra o interesse e empenho do 

mesmo, mas que não se pode invocar a defesa de honra a toda a hora e instante. 

 

6. Apresentação e Discussão do Parecer do Conselho Fiscal relativo ao 

Orçamento da Direção: 

 Pedro Azevedo, na qualidade de Presidente do Conselho Fiscal, começa por 

mencionar as várias reuniões existentes com o Tesoureiro Frederico Pereira, contando 

também com a presença da Secretária Teresa Pinto, em que resolveram todas as 

questões levantadas pelo Conselho Fiscal, esclarecidas pelo Tesoureiro referido. 

Consequentemente, por se sentir elucidado e decidido com a transparência do Plano, 

decidiu dar o seu parecer positivo ao mesmo, referindo que o resultado previsto até se 

mostra superior ao do passado. O parecer explica cada uma das atividades 

individualmente. O Presidente do Conselho Fiscal, refere também que durante todo o 

processo, toda a equipa, incluindo suplentes, ajudaram e participaram, sendo, daqui para 

o futuro, um exemplo a seguir. Por fim, foi proposta a alteração do Regimento interno 

do Conselho Fiscal, em que se atribuíram mais competências aos suplentes, tais como o 

direito de voto e aparecer como membro nas reuniões. 

 No seguimento do Parecer, a aluna Graça Silveira faz uma intervenção em nome 

da Barituna dirigida ao Tesoureiro, em relação à diferença de orçamentos entre as Tunas 

masculina e feminina, justificando que a Tuna Feminina não vai participar no Festival 

das Tunas, mas que têm concertos enquanto Barituna, os quais irão precisar de divulgar 

com cartazes e cervejas. Além de que a AAFDL tem realizado atividades paras quais 

não convida Barituna, tenta ao máximo integrar-se na faculdade, mas que também 

precisam do apoio dentro desta, querendo saber o porquê desta situação. 

 Pedro Martinez procede a um pedido de esclarecimento a Pedro Azevedo sobre 

como é que o Conselho Fiscal não estranhou a redução do orçamento do NEC, como é 

que este dá o seu avalo a um orçamento que o Tesoureiro diz que não vai cumprir. Ao 

qual Pedro Azevedo, como Presidente do mesmo Conselho, responde assumindo mera 

culpa no orçamento do NEC, que deviam ter tido mais atenção na sua redução, mas que 

o Tesoureiro em sede da presente R.G.A já o tinha explicado, não dizendo que não ia 
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cumprir o orçamento, apenas que o NEC requer um orçamento à Associação, mas, não 

havendo reunião, esse orçamento foi atribuído. 

 

 

 7. Votação do Orçamento da Direção 

 Por fim, o Orçamento foi aprovado com cinquenta e seis (56) votos a favor, 

vinte e uma (21) abstenções e vinte e oito (28) votos contra. 

 Dada a aprovação do Orçamento, foram requeridas as seguintes declarações de 

voto: André Carvalho, que se absteve da votação, justifica-se afirmando que este 

orçamente tem de incentivar mais os núcleos autónomos e culturais. Segue-se Pedro 

Martinez, também pronunciando-se pela abstenção, frisando que é inadmissível que os 

alunos da FDL dessem o seu avalo a um orçamento que o Tesoureiro afirma não 

cumprir. No seguimento desta afirmação, sucedeu uma discussão entre Pedro e Gonçalo 

Pinto que foi prontamente acalmada pelo Presidente de Mesa João Tavares. 

 Prossegue-se com as declarações de voto, começando por Leonor Dargent, 

justificando a sua abstenção ao reiterar tudo o que já foi dito, ou seja, no que se refere 

aos núcleos, não há demonstração de intenção nem vontade de cumprir o orçamento. 

Bernardo Alvim faz também a sua declaração de voto de abstenção, afirmando que, 

apesar de o Frederico ter respondido com clareza no geral, não há conformidade nem 

rigor em relação aos núcleos. Segue-se Miguel Simões com a sua declaração de voto de 

abstenção, referindo que são núcleos autónomos, mas que têm que prestar contas, mas 

que delegar quantias para orçamentos à parte põe em causa a segurança e rigor do 

Conselho Fiscal com os Núcleos Autónomos. Por último, Alexandra Jardim procede à 

declaração de voto a favor, questionando se haverá uma R.G.A  onde se poderão 

esclarecer os pontos em relação aos núcleos se assim for preciso. 

8. Outros assuntos: 

João Tavares termina a R.G.A esclarecendo à Assembleia que toda a mesa teria 

sido contactada pelo NELB, que já existe desde 2001 e querem fazer parte da AAFDL, 

entregando as respetivas 50 assinaturas necessárias para apresentar o seu interesse, 

porém, além das assinaturas, seriam necessários os estatutos, cujos se apresentavam 
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contra o regimento da mesa. A mesa, com base na discussão particular, vetou tal 

proposta com base no artigo da publicidade presente analogicamente no artigo 18º nº4 

dos Estatutos da AAFDL, visto que os alunos não iriam ter conhecimento de que isso 

seria discutido na R.G.A. Consequentemente, pedimos o requerimento para ser 

apresentado em sede de R.G.A. mesmo que este fosse recusado. O NELB não cumpriu, 

assim, com o artigo 17º dos Estatutos da Associação Académica da Faculdade de 

Direito de Lisboa. Conclui-se que não podem ser levados a votação na presente R.G.A., 

cumprindo com o princípio da transparência, artigo 11º dos Estatutos da AFFDL. O 

Presidente aproveita para apelar aos núcleos pela sua reflexão em termos de 

transparência, não fazendo sentido que um núcleo queira fazer parte da AAFDL apenas 

pelo seu apoio financeiro. 

João Tavares, como Presidente de Mesa, agradecendo a presença e participação 

de todos os presentes dá por terminada a Reunião Geral de Alunos pelas 22:54h, 

resultando da presente Acta que, após aprovada pela Assembleia, será assinada pelos 

membros da Mesa da RGA. 
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Anexo A) 

Declaração de Voto de Joana Zagury: 

  

 “Feita a promessa de não voltar a intervir nesta “alta instância” que é a RGA, 

deixo esta nota explicativa do meu sentido de voto a este Plano de Atividades. 

 É “transversal” a todo este programa um total desrespeito a desconhecimento de 

qualquer regra de gramático, linguística, sintaxe e pontuação essenciais à composição 

complexa da nossa língua portuguesa. A começar pela mensagem do Presidente, 

exceptuando as raras exceções como o programa do Departamento do Desporto, 

Pedagógico, Saídas Profissionais e Mestrados e Acção Social. 

 É notória uma falta de empenho, revisão neste Plano que nos é apresentado por 

parte de uma grande maioria dos dirigentes eleitos. Logo, pela falta de especificidade 

das propostas apresentadas que se assemelham a um programa eleitoral (de Lista) muito 

mal executado.  

 Os exemplos são exaustivos, ainda com uma fraca explicação por parte do 

Presidente da Direcção, incumbe à AAFDL apresentar mais do que uma vaga promessa 

de realização de RGA’s e putativas sessões de esclarecimento no seu plano de 

atividades, quando se compromete a empenhar esforços para alterar: “ o plano de 

estudos”; “o estatuto de trabalhador estudante”; “o regulamento de avaliação”s; entre os 

outros mencionados. 

 É inconcebível que em todo o PA todas as menções feitas a órgãos da Faculdade 

da AAFDL e “instâncias externas” (exemplo: AAUL) sejam denominadas de 

“instâncias competentes” ou “sede própria”, demonstra uma clara falta de conhecimento 

acerca do conhecimento básico das “instâncias” e “sede próprias” ou uma profunda falta 

de empenho na execução deste Plano.  

 Numa análise sintética e “transversal” trata-se de um programa muito pouco 

detalhado, sem grandes inovações, ou “evoluções”, mal executado e aberto a diversas 

interpretações para futuros “cumprimentos” e “incumprimentos” que determinam um 

curso muito perigoso para o futuro e a sustentabilidade deste mandato. 
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 Votei contra este PA porque em pouco ou nada esclarece os estudantes sobre o 

curso que esta direção vai tomar na grande maioria dos assuntos. Cheio de textos 

introdutórios, vagos e vazios com palavras bonitas mal colocadas mas absolutamente 

sem qualquer conteúdo. As rúbricas detalhadas das actividades a realizar são muito 

pouco explicativas, iguais ao programa eleitoral e temporalmente desconexas.  

 Não quero deixar de salientar os erros que consideramos mais graves:  

1. O Vice-Presidente da Intervenção além de não fazer qualquer referência a 

medidas concretas de política interna, no que concerne à política externa 

refere o “ENED” como “instância” de resolução de problemas; 

2. A Vogal do Pós Laboral que assume o desafio de querer alterar uma Lei do 

Código do Trabalho “Estatuto do Trabalhador Estudante”; 

3. No Departamento de Saídas-Profissionais é olvidada a Feira do Emprego; ou 

segundo o Presidente da Direção, está incluída nas Jornadas da 

Empregabilidade, o que não é aceitável; 

4. A falta de tomada de posição ou de propostas por parte da Direcção aos 

assuntos relacionados com os órgãos da Faculdade, que aparentemente se 

prende com exercícios incertos de futurologia.  

5. A falta de criatividade e o desconhecimento profundo acerca do 

conhecimento da AAFDL “transversal” a quase todos os programas. 

 Por esta declaração já ser demasiado extensa, deixo os traços gerais que me 

levaram a tomar a decisão de não aprovar esta proposta. Fica a última de ser em 

comparação com todos os programas de Direções anteriores, o pior Plano de Atividades 

da Histórias (centenária) da Associação Académica.” 

 


